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SESSÃO ORDINÁRIA 

 

 

Conduta vedada. Utilização. Bens. Administração Pública. Descaracterização. Promoção. 

Candidatura. Ausência. 

 

A caracterização da conduta vedada prevista no inciso I do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 

pressupõe a cessão ou o uso, em benefício de candidato, partido político ou coligação, de bens 

móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. 

Na espécie, o evento comemorativo de implantação de programa social – realizado em escola 

pública municipal – não foi preparado com o objetivo de promover a candidatura do agravado, 

pois não foram proferidas declarações eleitoreiras, expressa ou subliminarmente, no decorrer 

da celebração. 

As manifestações favoráveis ocorridas após o encerramento do evento – em local fora do 

alcance do público presente e dirigidas exclusivamente a um cinegrafista e a um repórter – não 

caracterizam, por si sós, a conduta vedada do inciso I do art. 73 da Lei nº 9.504/1997, pois a 

máquina administrativa não foi utilizada para beneficiar a candidatura do agravado em 

detrimento das demais. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental. 

Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 1839-71/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, em 

29.3.2012. 

 

Embargos de declaração. Suplente. Assistente simples. Condição. Recurso. Assistido. 

Terceiro prejudicado. Descaracterização. 

 

Não devem ser conhecidos embargos de declaração opostos pelos assistentes simples cujos 

recursos especiais não foram conhecidos em razão da desistência do recurso do assistido. 

Quanto ao primeiro suplente, sua admissão nesta instância especial seria possível somente na 

condição de assistente simples e não como terceiro prejudicado.  

A lei condiciona o recurso de terceiro prejudicado à demonstração do nexo de 

interdependência entre o seu interesse de intervir e a relação jurídica submetida à apreciação 

judicial (§ 1º do art. 499, CPC). Esse interesse deve retratar o prejuízo jurídico advindo da 

decisão, e não somente o prejuízo de fato. 

Nessa linha de raciocínio, não há interesse jurídico próprio do suplente em interpor recurso da 

decisão, uma vez que a pretensão de assumir o mandato consiste em interesse de fato, que 

não o autoriza a interpor o recurso na qualidade de terceiro prejudicado, mas somente como 

assistente simples, que recebe o processo no estado em que se encontra e se submete à 

atuação do assistido.  

Ocorre que o assistido desistiu do recurso, assim é inadmissível o ingresso do primeiro 

suplente, pois não pode recorrer isoladamente. 

Os embargos de Benício Tavares da Cunha Mello foram acolhidos, sem efeitos modificativos, 

apenas para corrigir erro material na ementa do aresto embargado, na qual constou a 

expressão “RECURSO ORDINÁRIO. PROVIMENTO PARCIAL”, quando deveria constar 

“RECURSO ORDINÁRIO. DESPROVIMENTO”.  

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração 

do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) – Regional, de Raimundo da Silva Neto e de 

Jânio Faria Marques. Por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração de 

Benício Tavares da Cunha Mello. 

Embargos de Declaração no Recurso Ordinário nº 4377-64/DF, rel. Min. Marcelo Ribeiro, em 

27.3.2012. 
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Conduta vedada. Utilização. Imóvel público. Gravação. Programa eleitoral. Biblioteca pública. 

Captação de imagens. Benefício. Candidatura. Descaracterização. 

 

Para configuração da conduta vedada descrita no inciso I do art. 73 da Lei nº 9.504/1997, é 

necessário que a cessão ou utilização de bem público seja feita em benefício de candidato, 

violando-se a isonomia do pleito. 

No caso, a diretora da Biblioteca Central da Universidade de Brasília (BCE) teria incorrido na 

prática vedada descrita no inciso I do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 ao autorizar a gravação de 

programa eleitoral da então candidata Dilma Rousseff nas dependências da citada biblioteca, 

quando fechada ao público, em decorrência de greve dos servidores da Universidade. 

Todavia, é pacífico na jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que a vedação ao uso ou 

cessão de bem público, em benefício de candidato, não abrange bem público de uso comum. 

Acrescente-se que somente foram captadas imagens da biblioteca para compor programa 

eleitoral cujo tema era a importância da educação para o desenvolvimento do país. 

O que a lei veda é o uso efetivo, real, do aparato estatal em prol de campanha, e não a simples 

captação de imagens de bem público. 

Assim, ausente o benefício à candidatura, não há como se ter por violada a igualdade entre 

aqueles que participaram da disputa eleitoral. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a representação. 

Representação nº 3267-25/DF, rel. Min. Marcelo Ribeiro, em 29.3.2012. 

 

 

SESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

Vice-prefeito. Poder Executivo. Chefia. Assunção. Reeleição. Ocorrência. 

 

O titular do mandato pode participar de nova eleição para disputar um mandato sucessivo ao 

que está desempenhando, sem necessidade de desincompatibilização, não sendo permitido, 

todavia, o exercício de um terceiro mandato. 

O vice-prefeito que assumir a chefia do Poder Executivo em decorrência do afastamento, ainda 

que temporário, do titular, seja por que razão for, somente poderá se candidatar ao cargo de 

prefeito para um único período subsequente,  tratando-se, nesta hipótese, de reeleição. 

Não poderá, contudo, candidatar-se para mais um período, pois estaria configurado o exercício 

de terceiro mandato, vedado pela Constituição. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, respondeu afirmativamente à primeira 

indagação e negativamente à segunda indagação. 

Consulta nº 1699-37/DF, rel. Min. Arnaldo Versiani, em 29.3.2012. 

 

Jurisdição eleitoral. Primeiro grau. Juízes de direito. Tribunais regionais eleitorais. Juízes de 

direito e juízes federais. 

 

A Justiça Eleitoral de primeiro grau, isto é, os juízes eleitorais, tem seus cargos providos e 

recrutados dentre juízes de direito da Justiça Comum dos Estados, com fundamento nos arts. 

32 e 36 do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/1965), segundo os quais a jurisdição das zonas 

eleitorais cabe a um juiz de direito.  

O texto constitucional em vigor expõe regra que menciona explicitamente juízes de direito 

como representativos da Justiça Estadual comum. 

A alínea b do inciso I do § 1º do art. 120 da Constituição, ao disciplinar a composição dos 

tribunais regionais eleitorais, assentou inequivocamente que além do juiz federal (inciso II) o 

integram “dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça”. 

Sendo assim, há designação expressa na Constituição de juízes de direito escolhidos pelos 

tribunais de justiça estaduais para a composição dos tribunais regionais eleitorais. Além disso, 

há participação dos juízes federais na composição dos tribunais regionais. 
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O controle do processo eleitoral diz diretamente com o exercício da cidadania e a 

nacionalidade, por isso a jurisdição eleitoral é especialmente nacional e seus agentes 

magistrados, tipicamente nacionais. 

Assim, o hibridismo de que se serviu a Constituição para a composição dos tribunais regionais 

e do Tribunal Superior Eleitoral revela-se sobremaneira apropriado no sentido da Federação e 

da nacionalidade. 

Mostra-se aceitável que juízes estaduais e federais tenham a mesma capacidade constitucional 

para exercer a função eleitoral e, então, a opção constitucional encontra perfeita justificativa 

que não discrimina qualquer deles e, bem ao contrário, incorpora-os ao melhor projeto 

constitucional. 

Quando a Constituição relaciona os juízes eleitorais aos juízes de direito estaduais, não está 

praticando uma exorbitância constitucional, mas acomodando, nos órgãos da Justiça Nacional 

Eleitoral (embora organizada como ramo do Poder Judiciário da União), juízes de direito 

estaduais no primeiro grau e juízes estaduais e federais no segundo grau de jurisdição sem 

quebrar os valores federativos e nacionais. 

A despeito da crescente interiorização da Justiça Federal, ainda é muito limitada sua atuação na 

maioria das comarcas, o que não recomenda a cessação da atuação dos juízes de direito 

estaduais no exercício da jurisdição eleitoral. 

A substancial capilaridade da Justiça Comum estadual se acomoda muito mais adequadamente 

ao serviço eleitoral do que as unidades da Justiça Federal, cuja penetração no interior do país, 

além das dificuldades de instalação, sofre também com notórias dificuldades de provimento 

perene. 

Em divergência, o Ministro Marco Aurélio entende que a Constituição não reserva, em caráter 

exclusivo, a função eleitoral de primeiro grau aos juízes de direito estaduais, porque a Justiça 

Eleitoral é uma justiça federal e o juiz federal também é juiz de direito. 

De acordo com o ministro, é recomendável a participação da Justiça Federal na Justiça Eleitoral 

em todas as instâncias, atuando a magistratura estadual supletiva apenas nas localidades em 

que não houver a magistratura federal, como ocorre na Justiça do Trabalho. 

Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, indeferiu o pedido. 

Petição n
o

 332-75/DF, rel. Min. Gilson Dipp, em 29.3.2012. 

 

Sessão Ordinária Julgados 

Jurisdicional 

27.3.2012 26 

29.3.2012 35 

3.4.2012 11 

Administrativa 

27.3.2012 1 

29.3.2012 2 

3.4.2012 2 
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PUBLICADOS NO DJE 

 

 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 10799-87/MG 

Relator originário: Ministro Marco Aurélio 

Redatora para o acórdão: Ministra Nancy Andrighi 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ELEIÇÕES 2010. LEI 

12.322/2010. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. PROCESSO ELEITORAL. INCIDÊNCIA. 

PROVIMENTO. 

1. No julgamento do PA 1446-83/DF, esta Corte assentou a incidência da Lei 12.322/2010 no 

processo eleitoral. 

2. Agravo regimental provido. 

DJE de 27.3.2012. 

 

Agravo Regimental no Mandado de Segurança nº 1350-34/CE 

Relator: Ministro Gilson Dipp 

Ementa: ELEIÇÃO 2008. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO. 

PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. NÃO PROVIMENTO. 

1. A nulidade de qualquer ato – aqui pautada em suposta ilegalidade na distribuição do tempo 

entre as partes para as respectivas sustentações orais –, se não arguida no momento de sua 

prática ou na primeira oportunidade que para tanto se apresente, não mais poderá ser alegada, 

por incidência da preclusão.  

2. Hipótese em que, podendo a agravante ter se manifestado contra o ato supostamente 

viciado durante a própria sessão plenária em que ocorrido, não o fez, inviabilizando, com isso, 

inclusive, o manejo do recurso que seria regular e cabível naquela instância: embargos de 

declaração.  

3. Segundo a jurisprudência desta Corte: “[...] O mandado de segurança, salvo em casos 

excepcionais de flagrante ilegalidade, não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso 

próprio ou meio de impugnação direta de ato jurisdicional, sob pena de atrair a incidência da 

Súmula nº 267 do STF [...]” (AgRgMS nº 538/CE, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, julgado em 

3.8.2009, DJe 1º.9.2009).  

4. Agravo interno desprovido. 

DJE de 30.3.2012. 

Noticiado no informativo nº 5/2012. 

 

Agravo Regimental na Petição nº 1-96/CE 

Relatora: Ministra Nancy Andrighi 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. INCOMPETÊNCIA DO 

TSE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.  

1. Nos termos do art. 499 do CPC, o interesse de recorrer exige a demonstração de gravame 

concreto, aferível objetivamente sob o enfoque da sucumbência formal e material. Precedentes. 

2. Na espécie, o agravante carece de interesse recursal, pois a decisão que reconheceu a 

incompetência do TSE para apreciar e julgar ação declaratória de nulidade – na qual figura 

como réu – não provocou gravame objetivo em sua esfera jurídica, não havendo, portanto, 

sucumbência. Precedentes. 

3. Agravo regimental não provido. 

DJE de 27.3.2012. 

 

Agravo Regimental no Recurso Ordinário nº 2-55/SP 

Relatora: Ministra Nancy Andrighi 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. ELEIÇÕES 2010. DEPUTADO 

FEDERAL. REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO E GASTOS ILÍCITOS DE RECURSOS (ART. 30-A DA 



Informativo TSE 
 

Assessoria Especial (Asesp) Ano XIV – N
o
 8 Brasília, 26 de março a 8 de abril de 2012 

 

Informativo TSE  5 

LEI 9.504/97). ART. 24, III, DA LEI 9.504/97. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. DOAÇÃO. 

CONCESSIONÁRIA DE USO DE BEM PÚBLICO. LICITUDE. DESPESAS DE CAMPANHA. 

MOVIMENTAÇÃO. CONTA BANCÁRIA. AUSÊNCIA. ART. 22, § 3º, DA LEI 9.504/97. EXAME. 

PROPORCIONALIDADE (RELEVÂNCIA JURÍDICA). NÃO PROVIMENTO. 

1. Consoante o art. 24, III, da Lei 9.504/97, que deve ser interpretado restritivamente, os 

partidos políticos e candidatos não podem receber, direta ou indiretamente, doação em 

dinheiro ou estimável em dinheiro proveniente de concessionário ou permissionário de serviço 

público. 

2. Na espécie, a empresa doadora detém o direito de exploração, desenvolvimento e produção 

de petróleo e gás natural, cuja outorga ocorre mediante concessão de uso de bem público (art. 

23 da Lei 9.478/97). Assim, a doação efetuada à campanha da agravada é lícita. Precedentes. 

3. O art. 22 da Lei 9.504/97 prevê a abertura de conta bancária específica para o registro da 

movimentação financeira de campanha e, nesse contexto, impõe que os recursos utilizados 

para o pagamento de gastos eleitorais devem ser, necessariamente, oriundos dessa conta. 

4. A despeito da realização de despesas – R$ 3.188,70 (três mil, cento e oitenta e oito reais e 

setenta centavos) – sem o respectivo trânsito pela conta bancária da campanha, o referido 

ilícito não teve proporcionalidade (relevância jurídica), no contexto da campanha, apta a ensejar 

a cassação do diploma da agravada, pois a) correspondeu a somente 0,13% do total 

arrecadado; b) constituiu fato isolado e não impediu à Justiça Eleitoral o efetivo controle da 

movimentação financeira de campanha; c) não houve má-fé na conduta da agravada. 

5. Agravo regimental não provido. 

DJE de 2.4.2012. 

Noticiado no informativo nº 5/2012. 

 

Agravo Regimental no Recurso Ordinário nº 28348-55/SP 

Relatora: Ministra Nancy Andrighi 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 

PARTIDO POLÍTICO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO E INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. NÃO 

PROVIMENTO. 

1. Segundo a jurisprudência do TSE, o recurso cabível contra acórdão de TRE em prestação de 

contas é o especial, porquanto ausente hipótese de cabimento do recurso ordinário de que 

trata o art. 121, § 4º, III a V, da CF/88. Precedentes. 

2. A atual sistemática recursal trazida pela Lei 12.034/2009 não alterou a competência 

constitucional do TSE e o art. 37, § 4º, da Lei 9.096/95 não prevê o cabimento de recurso 

ordinário em processo de prestação de contas de partido político apreciado originariamente 

por TRE. 

3. Na espécie, o princípio da fungibilidade não pode ser aplicado porque o recurso ordinário em 

exame não preenche os requisitos de admissibilidade do recurso especial, visto o óbice que 

exsurge das Súmulas 282, 356 e 284 do STF. Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido. 

DJE de 2.4.2012. 

Noticiado no informativo nº 5/2012. 

 

Habeas Corpus nº 1138-13/RS 

Relator: Ministro Marco Aurélio 

Ementa: PROCESSO – SUSPENSÃO – ARTIGO 89 DA LEI Nº 9.099/1995 – DENÚNCIA – 

SENTENÇA – AFASTAMENTO DO ÓBICE – CONSEQUÊNCIA.Uma vez afastado, mediante 

pronunciamento do Juízo, o óbice à suspensão do processo, cumpre abrir vista ao Ministério 

Público para pronunciar-se relativamente ao fenômeno. Precedente: Habeas Corpus nº 75894-9 

– Pleno do Supremo. 

DJE de 29.3.2012. 
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Recurso Especial Eleitoral nº 16325-69/MG 

Relator: Ministro Arnaldo Versiani 

Ementa: Ação de investigação judicial eleitoral. Abuso de poder e arrecadação ilícita de 

recursos. 

1. Não há reformatio in pejus quando o acórdão regional mantém a conclusão da sentença por 

um de seus fundamentos, ainda que lhe acrescente fundamento diverso, em virtude do efeito 

devolutivo do recurso. 

2. Para afastar a conclusão do Tribunal Regional Eleitoral de que ficou configurado o abuso do 

poder político em decorrência do significativo uso de linhas telefônicas do Município, por 

servidor comissionado, em benefício da campanha eleitoral de candidato à reeleição, com 

capacidade de o fato influenciar o eleitorado, seria necessário o reexame de fatos e provas, 

vedado nesta instância especial, nos termos da Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal. 

3. Para a cassação do diploma, nas hipóteses de captação ou gastos ilícitos de recursos (art. 30-

A da Lei nº 9.504/97), é preciso haver a demonstração da proporcionalidade da conduta 

praticada em favor do candidato, considerado o contexto da respectiva campanha ou o próprio 

valor em si. 

Recurso especial não provido. 

DJE de 27.3.2012. 

Noticiado no informativo nº 1/2012. 

 

Recurso Ordinário nº 1751-61/MT 

Relatora: Ministra Cármen Lúcia 

Ementa: ELEIÇÕES 2010. Recurso ordinário. Requerimento de registro de candidatura. 

Legitimidade recursal do Ministério Público Eleitoral. Constitucionalidade do art. 11, § 10, da Lei 

n. 9.504/97: momento de aferição das condições de elegibilidade e das hipóteses de 

inelegibilidade. Recurso ao qual se nega provimento. 

DJE de 2.4.2012. 

 

Representação nº 1109-94/DF 

Relatora: Ministra Nancy Andrighi 

Ementa: REPRESENTAÇÃO. PROGRAMA PARTIDÁRIO. DESVIO DE FINALIDADE. 

PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. PROMOÇÃO PESSOAL. COMPARAÇÃO ENTRE 

ADMINISTRAÇÕES. CARÁTER SUBLIMINAR. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE ATIVA. 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. REJEIÇÃO. LITISPENDÊNCIA. CONEXÃO. JULGAMENTO 

CONJUNTO. PROCEDÊNCIA.  

1. Identificada a conexão entre representações ajuizadas separadamente, por ser-lhes comuns 

o objeto e a causa de pedir, determina-se sua reunião para julgamento conjunto.  

2. O Ministério Público Eleitoral é parte legítima para o ajuizamento de representação pelo 

desvio de finalidade em programa partidário, com fundamento na CF/88 e na LC 75/93.  

3. A ostensiva realização de propaganda eleitoral em espaço de propaganda partidária, com o 

objetivo de divulgar determinada candidatura, de obter apoio por intermédio do voto e de 

promover com exclusividade a pessoa de filiado impõe a aplicação de penalidade pela violação 

do disposto no § 3º do art. 36 da Lei 9.504/97 e a cassação do direito de transmissão no 

semestre seguinte ao do ato ilícito, salvo quando o partido infrator tiver de cumprir sanção 

similar no período.  

4. A divulgação de críticas à atuação de administrações conduzidas por governos anteriores em 

comparação com o atual é inadmissível quando desborde dos limites da discussão de temas de 

interesse político-comunitário, em contexto indissociável da disputa eleitoral de próxima 

realização, e busque ressaltar as qualidades do responsável pelo programa e denegrir a 

imagem de legendas adversárias, sob pena de se configurar propaganda subliminar.  

5. Representações julgadas procedentes.  

DJE de 27.3.2012. 
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Resolução publicada no DJE: 1. 

Acórdãos publicados no DJE: 40. 

 

 

DESTAQUE 

 

 

Resolução nº 23.365, de 17.11.2011 

Instrução nº 1205-75/DF 

Relator: Ministro Arnaldo Versiani 

 

Dispõe sobre a cerimônia de assinatura digital e fiscalização do sistema 

eletrônico de votação, do registro digital do voto, da votação paralela e 

dos procedimentos de segurança dos dados dos sistemas eleitorais. 

 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 23, inciso IX, do 

Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a 

seguinte instrução: 

 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Aos fiscais dos partidos políticos, à Ordem dos Advogados do Brasil e ao Ministério 

Público é garantido acesso antecipado aos programas de computador desenvolvidos pelo 

Tribunal Superior Eleitoral ou sob sua encomenda a serem utilizados nas eleições, para fins de 

fiscalização e auditoria, em ambiente específico e controlado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 1º Os programas a serem fiscalizados, auditados, assinados digitalmente, lacrados e 

verificados serão os pertinentes aos seguintes sistemas: Gerenciador de Dados, Aplicativos e 

Interface com a Urna Eletrônica, Preparação, Gerenciamento, Transportador, Receptor de 

Arquivos de Urna, Votação, Justificativa Eleitoral, Apuração, utilitários e sistemas operacionais 

das urnas, segurança, e bibliotecas-padrão e especiais. 

§ 2º Para efeito dos procedimentos previstos nesta resolução, os partidos políticos serão 

representados, respectivamente, perante o Tribunal Superior Eleitoral, pelo diretório nacional, 

perante os Tribunais Regionais Eleitorais, pelos diretórios estaduais, e, perante os Juízes 

Eleitorais, pelos diretórios municipais.  

Art. 2º É vedado aos partidos políticos, à Ordem dos Advogados do Brasil e ao Ministério 

Público desenvolver ou introduzir, nos equipamentos da Justiça Eleitoral, comando, instrução 

ou programa de computador, salvo o previsto no art. 16 desta resolução, bem como obter 

acesso aos sistemas com o objetivo de copiá-los. 

 

CAPÍTULO II 

 

DO ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO DOS SISTEMAS 

 

Art. 3º Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público, a partir 

de 6 meses antes do primeiro turno das eleições, poderão acompanhar as fases de 

especificação e de desenvolvimento dos sistemas, por representantes formalmente indicados e 

qualificados perante a Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral.  

§ 1º O acompanhamento de que trata o caput somente poderá ser realizado no Tribunal 

Superior Eleitoral. 

§ 2º Os pedidos, inclusive dúvidas e questionamentos técnicos, formulados durante o 

acompanhamento dos sistemas deverão ser formalizados pelo representante à Secretaria do 
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Tribunal para análise e posterior resposta, no prazo de até 10 dias, prorrogável por igual prazo 

em razão da complexidade da matéria. 

§ 3º As respostas previstas no parágrafo anterior deverão ser apresentadas antes do início da 

cerimônia de que trata o art. 4º desta resolução, ressalvadas aquelas decorrentes de pedidos 

formalizados nos 10 dias que a antecede, os quais deverão, se possível, ser respondidos na 

própria cerimônia, resguardado, em qualquer hipótese, o direito à dilação do prazo em razão da 

complexidade da matéria. 

 

CAPÍTULO III 

 

DA CERIMÔNIA DE ASSINATURA DIGITAL E LACRAÇÃO DOS SISTEMAS 

 

Art. 4º Os programas a serem utilizados nas eleições, após concluídos, serão apresentados, 

compilados, assinados digitalmente pelos representantes dos órgãos listados no art. 1º desta 

resolução, testados, assinados digitalmente pelo Tribunal Superior Eleitoral e lacrados em 

cerimônia específica, denominada Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, 

que terá duração mínima de 3 dias. 

§ 1º A cerimônia de que trata o caput será finalizada com a assinatura da ata de encerramento 

pelos presentes. 

§ 2º Deverão constar da ata de encerramento da cerimônia os seguintes itens, no mínimo: 

I – nomes, versões e data da última alteração dos sistemas compilados e lacrados; 

II – relação das consultas e pedidos apresentados pelos representantes dos partidos políticos, 

da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público credenciados e as datas em que as 

respostas foram apresentadas; 

III – relação de todas as pessoas que assinaram digitalmente os sistemas, discriminando os 

programas utilizados e seus respectivos fornecedores.  

Art. 5º Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público serão 

convocados pelo Tribunal Superior Eleitoral a participar da cerimônia a que se refere o artigo 

anterior.  

§ 1º A convocação será realizada por meio de correspondência com Aviso de Recebimento, 

enviada com pelo menos 10 dias de antecedência da cerimônia, da qual constarão a data, o 

horário e o local do evento. 

§ 2º Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público, até 5 dias 

antes da data fixada para a cerimônia, deverão indicar à Secretaria de Tecnologia da 

Informação do Tribunal Superior Eleitoral os técnicos que, como seus representantes, 

participarão do evento e registrarão expressamente, se houver, o interesse em assinar 

digitalmente os programas e apresentar o certificado digital para conferência de sua validade. 

§ 3º A indicação de que trata o parágrafo anterior será realizada por meio de formulário próprio 

que seguirá anexo ao ato convocatório. 

Art. 6º Os programas utilizados nas eleições serão apresentados para análise na forma de 

programas-fonte e programas-executáveis, enquanto as chaves privadas e as senhas de acesso 

serão mantidas em sigilo pela Justiça Eleitoral. 

Art. 7º Durante a cerimônia, na presença dos representantes credenciados, os programas serão 

compilados e assinados digitalmente pelo Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, que poderá 

delegar a atribuição a Ministro ou a servidor do próprio Tribunal, sendo lacradas as cópias dos 

programas-fonte e dos programas-executáveis, as quais ficarão sob a guarda do Tribunal 

Superior Eleitoral. 

Art. 8º Na mesma cerimônia, serão compilados e lacrados os programas dos partidos políticos, 

da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público a serem utilizados na assinatura 

digital dos sistemas e na respectiva verificação. 

§ 1º Os programas de que trata o caput deverão ser previamente homologados pela equipe 

designada pela Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral, nos 

termos desta resolução.  
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§ 2º Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público assinarão 

os seus respectivos programas e chaves públicas. 

Art. 9º Será assegurado aos representantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados 

do Brasil e do Ministério Público, cujos programas forem homologados pelo Tribunal Superior 

Eleitoral e compilados na cerimônia, assinar digitalmente os programas-fonte e os programas-

executáveis dos sistemas, desde que tenham expressamente manifestado o interesse, 

conforme o § 2º do art. 5º desta resolução. 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, ou, se por ele designado, 

a Ministro ou a servidor do próprio Tribunal, assinar digitalmente os programas de verificação e 

respectivos arquivos auxiliares das entidades e agremiações, visando à garantia de sua 

autenticidade. 

Art. 10. Após os procedimentos de compilação, assinatura digital e testes, serão gerados 

resumos digitais (hash) de todos os programas-fonte, programas-executáveis, arquivos fixos 

dos sistemas, arquivos de assinatura digital e chaves públicas. 

Parágrafo único. O arquivo contendo os resumos digitais será assinado digitalmente pelo 

Presidente, pelo Diretor-Geral e pelo Secretário de Tecnologia da Informação do Tribunal 

Superior Eleitoral ou pelos substitutos por eles formalmente designados.  

Art. 11. Os resumos digitais serão entregues aos representantes dos partidos políticos, da 

Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público presentes e serão publicados na 

página da internet do Tribunal Superior Eleitoral.  

Art. 12. Os arquivos referentes aos programas-fonte, programas-executáveis, arquivos fixos 

dos sistemas, arquivos de assinatura digital, chaves públicas e resumos digitais dos sistemas e 

dos programas de assinatura e verificação apresentados pelas entidades e agremiações serão 

gravados em mídias não regraváveis. 

Parágrafo único. As mídias serão acondicionadas em invólucro lacrado, assinado por todos os 

presentes, e armazenadas em cofre próprio da Secretaria de Tecnologia da Informação do 

Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 13. Encerrada a Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, havendo 

necessidade de modificação dos programas a serem utilizados nas eleições, será dado 

conhecimento do fato aos representantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do 

Brasil e do Ministério Público, para que sejam novamente analisados, compilados, assinados 

digitalmente, testados e lacrados. 

§ 1º As modificações nos programas já lacrados somente poderão ser executadas após prévia 

autorização do Presidente ou de seu substituto. 

§ 2º Na hipótese prevista no caput, a comunicação deverá ser feita com antecedência mínima 

de 48 horas do início da cerimônia, cuja duração será estabelecida pelo Tribunal Superior 

Eleitoral, não podendo ser inferior a 2 dias. 

§ 3º As comunicações expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral serão destinadas aos 

diretórios nacionais dos partidos políticos. 

Art. 14. No prazo de 5 dias, a contar do término do período destinado à cerimônia, os partidos 

políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público poderão impugnar os 

programas apresentados, em petição fundamentada (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 3º). 

Parágrafo único. A impugnação será autuada na classe “Petição” e distribuída a relator que, 

após ouvir a Secretaria de Tecnologia da Informação e o Ministério Público Eleitoral, além de 

terceiros que entender necessário, a apresentará para julgamento pelo Plenário do Tribunal, em 

sessão administrativa.  

Art. 15. Nas eleições suplementares, após a notificação oficial da decisão judicial que tenha 

autorizado a realização de nova eleição, caso necessário, os programas de computador serão 

atualizados pelo Tribunal Superior Eleitoral.  

§ 1º Havendo necessidade de modificação dos programas a serem utilizados nas eleições 

suplementares, será dado conhecimento do fato aos representantes dos partidos políticos, do 

Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil para análise, compilação, assinatura 

digital, testes dos programas modificados e lacre.  
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§ 2º A convocação será realizada por meio de correspondência, com Aviso de Recebimento 

dirigida aos diretórios nacionais dos partidos políticos, com a antecedência mínima de 2 dias.  

§ 3º A Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas terá duração mínima de 2 dias.  

§ 4º No prazo de 2 dias, a contar do término do período destinado à cerimônia, os partidos 

políticos, o Ministério Público e a Ordem dos Advogados do Brasil poderão apresentar 

impugnação fundamentada ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 5º A publicação dos resumos digitais dos programas utilizados nas eleições suplementares 

obedecerá aos procedimentos previstos nos arts. 10 e 11 desta resolução.  

 

CAPÍTULO IV 

 

DOS PROGRAMAS PARA ANÁLISE DE CÓDIGO 

 

Art. 16. Para proceder à fiscalização e à auditoria na fase de especificação e de 

desenvolvimento, assim como na Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, os 

partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público poderão utilizar 

programas para análise de códigos, desde que sejam programas de conhecimento público e 

normalmente comercializados ou disponíveis no mercado. 

Art. 17. Os interessados em utilizar programa para análise de código deverão comunicar ao 

Tribunal Superior Eleitoral, com a antecedência mínima de 15 dias da data prevista para a sua 

primeira utilização. 

Parágrafo único. A comunicação deverá estar acompanhada de plano de uso que contenha, no 

mínimo, o nome do programa, a empresa fabricante, os eventuais recursos necessários a 

serem providos pelo Tribunal Superior Eleitoral, com as respectivas configurações necessárias 

ao funcionamento do programa e demais informações pertinentes à avaliação de sua 

aplicabilidade. 

Art. 18. Caberá à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral avaliar 

e aprovar o programa referido no artigo anterior e vetar, de forma fundamentada, a sua 

utilização se o considerar inadequado. 

Art. 19. Os programas para análise de código, aprovados pela Secretaria de Tecnologia da 

Informação do Tribunal Superior Eleitoral, deverão ser instalados em equipamentos da Justiça 

Eleitoral, no ambiente destinado ao acompanhamento das fases de especificação e 

desenvolvimento e de assinatura digital e lacração dos sistemas. 

Art. 20. Os representantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil e do 

Ministério Público poderão apenas consultar os resultados dos testes e dados estatísticos 

obtidos com o respectivo programa de análise de código apresentado, não sendo permitida a 

sua extração, impressão ou reprodução por qualquer forma. 

Parágrafo único. Os representantes a que se refere o caput poderão autorizar, por meio de 

requerimento apresentado à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior 

Eleitoral, a consulta dos resultados dos testes e dados estatísticos por representantes 

credenciados de outros partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Ministério 

Público. 

Art. 21. A licença de uso e a integridade do programa de análise de código, durante todo o 

período dos eventos, serão de responsabilidade da entidade ou agremiação que solicitar a sua 

utilização. 

 

CAPÍTULO V 

 

DOS PROGRAMAS E DAS CHAVES PARA ASSINATURA DIGITAL 

 

Seção I 

Do Programa de Assinatura Digital do Tribunal Superior Eleitoral 
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Art. 22. As assinaturas digitais dos representantes do Tribunal Superior Eleitoral serão 

executadas por meio de programa próprio, cujos códigos e mecanismos poderão ser objeto de 

auditoria na oportunidade prevista no art. 4º desta resolução, e deverão seguir, no que couber, 

a regulamentação expedida pelo Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP Brasil). 

Art. 23. A geração das chaves utilizadas pela Justiça Eleitoral será de responsabilidade do 

Tribunal Superior Eleitoral, sendo essas chaves entregues a servidor da Secretaria de 

Tecnologia da Informação, a quem caberá o seu exclusivo controle, uso e conhecimento. 

Parágrafo único. A geração e a guarda das chaves de que trata o caput seguirão as regras 

estabelecidas na Resolução nº 23.183/2009, que cria a Autoridade Certificadora da Justiça 

Eleitoral (AC-JE) e dispõe sobre a sistemática de funcionamento. 

 

Seção II 

Dos Programas Externos para Assinatura Digital e Verificação 

 

Art. 24. Os representantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil e do 

Ministério Público interessados em assinar digitalmente os programas a serem utilizados nas 

eleições poderão fazer uso dos programas desenvolvidos e distribuídos pelo Tribunal Superior 

Eleitoral.  

Parágrafo único. Os programas de que trata o caput não poderão ser comercializados pelo 

Tribunal Superior Eleitoral ou por qualquer pessoa física ou jurídica.  

Art. 25. Caso tenham interesse em fazer uso de programa próprio, os representantes dos 

partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público deverão entregar 

à Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral, para análise e 

homologação, até 90 dias antes da realização do primeiro turno das eleições, o seguinte 

material: 

I – os programas-fonte a serem empregados na assinatura digital e em sua verificação, que 

deverão estar em conformidade com a especificação técnica disponível na Secretaria de 

Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral;  

II – o certificado digital, emitido por autoridade certificadora vinculada à ICP Brasil, contendo a 

chave pública correspondente àquela que será utilizada pelos representantes na Cerimônia de 

Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas; 

III – licenças de uso das ferramentas de desenvolvimento empregadas na construção do 

programa, na hipótese de o Tribunal Superior Eleitoral não as possuir, ficando sob a sua guarda 

até a realização das eleições. 

Parágrafo único. No prazo de que trata o caput, os representantes dos partidos políticos, da 

Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público deverão entregar documentos de 

especificação, utilização e todas as informações necessárias à geração do programa-

executável, na forma do art. 8º desta resolução. 

Art. 26. Os responsáveis pela entrega dos programas de assinatura digital e verificação 

garantirão o seu funcionamento, qualidade e segurança. 

§ 1º O Tribunal Superior Eleitoral realizará a análise dos programas-fonte entregues, verificando 

a sua integridade, autenticidade e funcionalidade. 

§ 2º Detectado qualquer problema no funcionamento dos programas e/ou em sua 

implementação, a equipe da Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior 

Eleitoral informará o fato para que o respectivo representante, em até 5 dias corridos da data 

do recebimento do laudo, providencie o ajuste, submetendo-os a novos testes. 

§ 3º A homologação dos programas de assinatura digital e verificação somente se dará após 

realizados todos os ajustes solicitados pela equipe da Secretaria de Tecnologia da Informação 

do Tribunal Superior Eleitoral e deverá ocorrer em até 15 dias da data determinada para a 

Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas. 

§ 4º Caso os representantes não providenciem os ajustes solicitados, observado o prazo 

estabelecido nos § 2º e § 3º, a equipe designada pela Secretaria de Tecnologia da Informação 



Informativo TSE 
 

Assessoria Especial (Asesp) Ano XIV – N
o
 8 Brasília, 26 de março a 8 de abril de 2012 

 

Informativo TSE  12 

do Tribunal Superior Eleitoral expedirá laudo fundamentado declarando o programa inabilitado 

para os fins a que se destina. 

Art. 27. Os programas utilizados para verificação da assinatura digital poderão calcular o 

resumo digital (hash) de cada arquivo assinado na forma do art. 10 desta resolução, utilizando-

se do mesmo algoritmo público e na mesma forma de representação utilizados pelo Tribunal 

Superior Eleitoral. 

Art. 28. Os programas de assinatura digital e de verificação não homologados, bem como 

aqueles homologados cujos representantes não comparecerem à Cerimônia de Assinatura 

Digital e Lacração dos Sistemas serão desconsiderados para todos os efeitos. 

Art. 29. Não será permitida a gravação de nenhum tipo de dado pelos programas utilizados 

para a verificação das respectivas assinaturas digitais, nem a impressão de nenhuma 

informação na impressora da urna a partir desses programas. 

Art. 30. Compete, exclusivamente, aos partidos políticos, à Ordem dos Advogados do Brasil e 

ao Ministério Público a distribuição, aos respectivos representantes, dos programas para a 

verificação da assinatura digital e dos resumos digitais (hash), homologados e lacrados. 

Parágrafo único. Os programas desenvolvidos pelos partidos políticos, pela Ordem dos 

Advogados do Brasil e pelo Ministério Público poderão ser cedidos a quaisquer outros 

interessados, desde que comunicado ao Tribunal Superior Eleitoral em até 24 horas antes de 

seu efetivo uso. 

Art. 31. Para a verificação dos resumos digitais (hash), também poderão ser utilizados os 

seguintes programas, de propriedade da Justiça Eleitoral: 

I – Verificação Pré-Pós Eleição (VPP), que é parte integrante dos programas da urna, para 

conferir os sistemas nela instalados; 

II – Verificador de Autenticação de Programas (VAP), para conferir os sistemas instalados em 

microcomputadores. 

Art. 32. Os programas-executáveis e as informações necessárias à verificação da assinatura 

digital dos programas instalados na urna deverão estar armazenados, obrigatoriamente, em 

mídia compatível com a respectiva urna eletrônica. 

Art. 33. A execução dos programas será precedida de confirmação da sua autenticidade, por 

meio de verificação da assinatura digital, utilizando-se programa próprio da Justiça Eleitoral, 

sendo recusado na hipótese de se constatar que algum arquivo se encontra danificado, ausente 

ou excedente. 

 

Seção III 

Dos Momentos para a Verificação 

 

Art. 34. A verificação da assinatura digital e dos resumos digitais (hash) poderá ser realizada 

nos seguintes momentos: 

I – durante a cerimônia de geração de mídias; 

II – durante a carga das urnas; 

III – desde 48 horas que antecedem o início da votação até o momento anterior à oficialização 

do Sistema Transportador nas Zonas Eleitorais;  

IV – desde 48 horas que antecedem o início da votação até o momento anterior à oficialização 

do Sistema de Gerenciamento no Tribunal Regional Eleitoral; 

V – após as eleições, até 15 de janeiro de 2013. 

§ 1º Na fase de geração de mídias, poderão ser verificados o Sistema Gerenciador de Dados, 

Aplicativos e Interface com a Urna Eletrônica e o Subsistema de Instalação e Segurança 

instalados nos equipamentos da Justiça Eleitoral. 

§ 2º Durante a carga das urnas, poderão ser verificados os sistemas instalados nesses 

equipamentos. 

§ 3º Durante a fase descrita no inciso III, serão verificados o Sistema Transportador e o 

Subsistema de Instalação e Segurança instalados nos equipamentos da Justiça Eleitoral. 

§ 4º Durante a fase descrita no inciso IV serão verificados os Sistemas de Preparação, 
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Gerenciamento, Receptor de arquivos de Urna e o Subsistema de Instalação e Segurança 

instalados nos equipamentos da Justiça Eleitoral. 

§ 5º Após as eleições, poderão ser conferidos todos os sistemas citados nos §§ 1º, 2º e 3º. 

 

Seção IV 

Dos Pedidos de Verificação 

 

Art. 35. Os representantes dos partidos políticos e coligações, da Ordem dos Advogados do 

Brasil e do Ministério Público interessados em realizar a verificação das assinaturas digitais dos 

sistemas eleitorais deverão formalizar o pedido ao Juiz Eleitoral ou ao Tribunal Regional 

Eleitoral, de acordo com o local de utilização dos sistemas a serem verificados, nos seguintes 

prazos: 

I – a qualquer momento antes do final das fases previstas nos incisos I e II do art. 34 desta 

resolução; 

II – 5 dias antes das eleições, na fase prevista no inciso III do art. 34 desta resolução; 

III – a qualquer momento, na fase prevista no inciso V do art. 34 desta resolução. 

Parágrafo único. Poderá o Tribunal Regional Eleitoral ou o Juiz Eleitoral, a qualquer momento, 

determinar, de ofício, a verificação das assinaturas de que trata o caput.  

Art. 36. Ao apresentar o pedido, deverá ser informado: 

I – se serão verificadas as assinaturas e os resumos digitais (hash) por meio de programa 

próprio, homologado e lacrado pelo Tribunal Superior Eleitoral; 

II – se serão verificados os dados e os resumos digitais (hash) dos programas das urnas por 

meio do aplicativo de Verificação Pré-Pós. 

§ 1º O pedido de verificação feito após as eleições deverá relatar fatos, apresentar indícios e 

circunstâncias que o justifique, sob pena de indeferimento liminar. 

§ 2º Quando se tratar de verificação de sistema instalado em urna, o pedido feito após as 

eleições deverá indicar quais urnas deseja verificar. 

§ 3º No caso previsto no parágrafo anterior, recebida a petição, o Juiz Eleitoral determinará 

imediatamente a separação das urnas indicadas e adotará as providências para o seu 

acautelamento até ser realizada a verificação, permitindo ao requerente a utilização de lacre 

próprio. 

Art. 37. Acatado o pedido, o Juiz Eleitoral designará local, data e hora para realizar a verificação, 

notificando os partidos políticos e coligações, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério 

Público e informando ao respectivo Tribunal Regional Eleitoral. 

 

Seção V 

Dos Procedimentos de Verificação 

 

Art. 38. Na hipótese de realização de verificação, seja qual for o programa utilizado, será 

designado técnico da Justiça Eleitoral para operá-lo, à vista dos representantes dos partidos 

políticos e coligações, da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público. 

Art. 39. Na verificação dos sistemas instalados nas urnas, por meio do aplicativo de Verificação 

Pré-Pós, além da verificação de resumo digital (hash), poderá haver verificação dos dados 

constantes do boletim de urna, caso seja realizada após as eleições. 

Art. 40. De todo o processo de verificação, deverá ser lavrada ata circunstanciada, assinada 

pela autoridade eleitoral e pelos presentes, registrando-se os seguintes dados, sem prejuízo de 

outros que se entendam necessários: 

I – local, data e horário de início e término das atividades; 

II – nome e qualificação dos presentes; 

III – identificação e versão dos sistemas verificados, bem como o resultado obtido; 

IV – programas utilizados na verificação. 

Parágrafo único. A ata deverá ser arquivada no Cartório Eleitoral ou Tribunal Regional Eleitoral 

em que se realizou o procedimento de verificação. 
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Seção VI 

Da Verificação no Tribunal Superior Eleitoral 

 

Art. 41. A verificação dos Sistemas de Preparação e Gerenciamento da Totalização, assim como 

a do Receptor de Arquivos de Urna, será realizada exclusivamente no Tribunal Superior 

Eleitoral. 

§ 1º Para a verificação dos sistemas de Totalização no Tribunal Superior Eleitoral os partidos 

políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público serão convocados com 

antecedência mínima de 48 horas. 

§ 2º A verificação do Sistema de Preparação será realizada após a sua oficialização. 

§ 3º A verificação do Sistema de Gerenciamento da Totalização e o Receptor de Arquivos de 

Urna será feita na véspera da eleição. 

§ 4º Após as eleições, a verificação dos sistemas de que trata este artigo obedecerá as regras 

estabelecidas no inciso V do art. 34 e no § 1º do art. 36, ambos desta resolução. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DO REGISTRO DIGITAL DO VOTO 

 

Art. 42. A urna será dotada de arquivo denominado Registro Digital do Voto, no qual ficará 

gravado aleatoriamente cada voto, separado por cargo, em arquivo único. 

Art. 43. A Justiça Eleitoral fornecerá, mediante solicitação, cópia do Registro Digital do Voto 

para fins de fiscalização, conferência, estatística e auditoria do processo de totalização das 

eleições. 

§ 1º O Registro Digital do Voto será fornecido em arquivo único, contendo a gravação aleatória 

de cada voto, separada por cargo.  

§ 2º O pedido poderá ser feito por partido ou coligação concorrente ao pleito, nos Tribunais 

Eleitorais, observada a circunscrição da eleição, até 15 de janeiro de 2013. 

§ 3º O requerente deverá especificar os Municípios, as Zonas Eleitorais ou Seções de seu 

interesse, fornecendo as mídias necessárias para gravação. 

§ 4º Os Tribunais Eleitorais terão o prazo de 48 horas, a partir da totalização dos votos, para o 

atendimento do pedido. 

Art. 44. Os arquivos fornecidos estarão em formato e layout definidos pelo Tribunal Superior 

Eleitoral. 

Art. 45. Os arquivos contendo os Registros Digitais do Voto deverão ser preservados nos 

Tribunais Regionais Eleitorais, em qualquer equipamento ou mídia, pelo prazo de 180 dias após 

a proclamação dos resultados da eleição. 

Parágrafo único. Findo o prazo mencionado no caput, os arquivos poderão ser descartados, 

desde que não haja recurso impugnando a votação nas respectivas Seções Eleitorais. 

 

CAPÍTULO VII 

 

DA VOTAÇÃO PARALELA 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 46. Os Tribunais Regionais Eleitorais realizarão, por amostragem, votação paralela para fins 

de verificação do funcionamento das urnas sob condições normais de uso. 

§ 1º A votação paralela será realizada, em cada Unidade da Federação, em um só local, 

designado pelo Tribunal Regional Eleitoral, no mesmo dia e horário da votação oficial. 



Informativo TSE 
 

Assessoria Especial (Asesp) Ano XIV – N
o
 8 Brasília, 26 de março a 8 de abril de 2012 

 

Informativo TSE  15 

§ 2º Os Tribunais Regionais Eleitorais divulgarão, em edital, até 20 dias antes das eleições, o 

local onde será realizada a votação paralela. 

§ 3º Nenhuma urna eletrônica preparada para uso poderá ser excluída do sorteio, ressalvada a 

hipótese do art. 55 desta resolução. 

 

Seção II 

Da Comissão de Votação Paralela 

 

Art. 47. Para a organização e a condução dos trabalhos, será designada pelos Tribunais 

Regionais Eleitorais, em sessão pública, até 30 dias antes das eleições, Comissão de Votação 

Paralela composta por: 

I – um Juiz de Direito, que será o Presidente; 

II – quatro servidores da Justiça Eleitoral, sendo pelo menos um da Corregedoria Regional 

Eleitoral, um da Secretaria Judiciária e um da Secretaria de Tecnologia da Informação. 

Parágrafo único. O Procurador Regional Eleitoral indicará um representante do Ministério 

Público para acompanhar os trabalhos da Comissão de Votação Paralela. 

Art. 48. Qualquer partido político ou coligação, no prazo de 3 dias da divulgação dos nomes 

daqueles que comporão a Comissão de Votação Paralela, poderá impugnar, justificadamente, 

as designações. 

Art. 49. Os trabalhos de votação paralela são públicos, podendo ser acompanhados por fiscais 

de partidos políticos e coligações e por representantes da Ordem dos Advogados do Brasil, 

bem como por entidades representativas da sociedade. 

Art. 50. A Comissão de Votação Paralela será instalada até 20 dias antes das eleições, a quem 

caberá planejar e definir a organização e o cronograma dos trabalhos, dando publicidade às 

decisões tomadas. 

 

Seção III 

Do Acompanhamento por Empresa Especializada em Auditoria 

 

Art. 51. O Tribunal Superior Eleitoral fará a contratação de empresa de auditoria, cuja finalidade 

será acompanhar e verificar os trabalhos da votação paralela. 

§ 1º O acompanhamento deverá ser realizado, em todas as fases dos trabalhos da votação 

paralela, por representante credenciado pelo Tribunal Superior Eleitoral nos Tribunais 

Regionais Eleitorais. 

§ 2º O representante da empresa indicado a acompanhar os trabalhos deverá reportar-se 

exclusivamente à Comissão de Votação Paralela. 

Art. 52. A empresa de auditoria encaminhará ao Tribunal Superior Eleitoral, ao final dos 

trabalhos, relatório conclusivo do acompanhamento realizado da votação paralela. 

 

Seção IV 

Dos Sorteios das Seções Eleitorais 

 

Art. 53. A Comissão de Votação Paralela deverá promover os sorteios das Seções Eleitorais 

entre as 9 e as 12 horas do dia anterior às eleições, no primeiro e no segundo turnos, em local 

e horário previamente divulgados.  

Parágrafo único. As seções agregadas não serão consideradas para fins do sorteio de que trata 

o caput. 

Art. 54. Para a realização da votação paralela, deverão ser sorteados, no primeiro turno, em 

cada Unidade da Federação, no mínimo, os seguintes quantitativos de Seções Eleitorais, nos 

quais sempre se incluirá uma Seção da capital: 

a) duas nas Unidades da Federação com até 15.000 Seções no cadastro eleitoral; 

b) três nas Unidades da Federação que possuam de 15.001 a 30.000 Seções no cadastro 

eleitoral; 
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c) quatro nas demais Unidades da Federação. 

§ 1º Para o segundo turno, deverão ser considerados os quantitativos mínimos de Seções 

Eleitorais definidos, devendo o sorteio restringir-se às Seções Eleitorais que tenham o pleito. 

§ 2º Caso haja segundo turno na capital, dentre as Seções sorteadas deverá constar uma desse 

Município. 

§ 3º Não poderá ser sorteada mais de uma Seção por Zona Eleitoral. 

Art. 55. A Comissão de Votação Paralela poderá, de comum acordo com os partidos políticos e 

coligações, restringir a abrangência dos sorteios a determinados Municípios ou Zonas 

Eleitorais, na hipótese da existência de localidades de difícil acesso, cujo recolhimento da urna 

em tempo hábil seja inviável. 

 

Seção V 

Da Remessa das Urnas 

 

Art. 56. O Presidente da Comissão de Votação Paralela comunicará imediatamente o resultado 

do sorteio ao Juiz Eleitoral da Zona correspondente à Seção sorteada, para que ele providencie 

o imediato transporte da urna para o local indicado. 

§ 1º Verificado, pelo Juiz Eleitoral, que circunstância peculiar da Seção Eleitoral sorteada 

impede a remessa da urna em tempo hábil, a Comissão de Votação Paralela sorteará outra 

Seção Eleitoral da mesma Zona Eleitoral. 

§ 2º Os Tribunais Regionais Eleitorais providenciarão meio de transporte para a remessa da 

urna correspondente à Seção sorteada, que poderá ser acompanhada pelos partidos políticos e 

coligações. 

Art. 57. Realizado o sorteio, o Juiz Eleitoral, de acordo com a logística estabelecida pelo 

Tribunal Regional Eleitoral, providenciará: 

I – a preparação de urna substituta; 

II – a substituição da urna; 

III – o recolhimento da urna original e a lacração da caixa para a remessa ao local indicado pela 

Comissão de Votação Paralela, juntamente com a respectiva cópia da ata de carga; 

IV – a atualização das tabelas de correspondência entre urna e Seção Eleitoral. 

Parágrafo único. De todo o procedimento de recolhimento, preparação de urna substituta e 

remessa da urna original, deverá ser lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelo Juiz 

responsável pela preparação, pelo representante do Ministério Público e pelos fiscais dos 

partidos políticos e coligações presentes, os quais poderão acompanhar todas as fases. 

 

Seção VI 

Da Preparação 

 

Art. 58. A Comissão de Votação Paralela providenciará um mínimo de 500 cédulas de votação 

paralela, por Seção Eleitoral sorteada, preenchidas por representantes dos partidos políticos e 

coligações, que serão guardadas em urnas de lona lacradas. 

§ 1º Na ausência dos representantes dos partidos políticos e coligações, a Comissão de 

Votação Paralela providenciará o preenchimento das cédulas por terceiros, excluídos os 

servidores da Justiça Eleitoral; 

§ 2º As cédulas deverão ser preenchidas com os números correspondentes a candidatos 

registrados, a votos nulos e a votos de legenda, bem como deverão existir cédulas com votos 

em branco. 

Art. 59. O ambiente em que se realizarão os trabalhos será aberto a todos os interessados, mas 

a circulação na área onde as urnas e os computadores estiverem instalados será restrita aos 

membros da comissão, aos auxiliares por ela designados e ao representante da empresa de 

auditoria, assegurando-se a fiscalização de todas as fases do processo por pessoas 

credenciadas. 
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§ 1º A área de circulação restrita de que trata o caput será isolada por meio de fitas, cavaletes 

ou outro material disponível que permita total visibilidade aos interessados para 

acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 

§ 2º Para preservar a integridade do evento de votação paralela, todos os trabalhos serão 

filmados. 

 

Seção VII 

Dos procedimentos de votação e encerramento 

 

Art. 60. Após a emissão dos relatórios Zerésima, expedidos pela urna e pelo sistema de apoio à 

votação paralela, serão iniciados os trabalhos de auditoria, conforme os procedimentos 

estabelecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral para a votação oficial. 

Parágrafo único. A ordem de votação deverá ser aleatória em relação à folha de votação. 

Art. 61. Às 17 horas será encerrada a votação, mesmo que a totalidade das cédulas não tenha 

sido digitada, adotando a comissão as providências necessárias para a conferência dos 

resultados obtidos nas urnas verificadas. 

Parágrafo único. No encerramento, é obrigatória a emissão de relatório comparativo entre o 

arquivo do registro digital dos votos e as cédulas digitadas. 

Art. 62. Verificada a coincidência dos resultados obtidos nos boletins de urna com os dos 

relatórios emitidos pelo sistema de apoio à votação paralela e entre as cédulas de votação 

paralela e o registro digital dos votos apurados, será lavrada ata de encerramento dos 

trabalhos. 

Art. 63. Na hipótese de divergência entre o boletim de urna e o resultado esperado, serão 

adotadas as seguintes providências: 

I – localizar as divergências; 

II – conferir a digitação das respectivas cédulas divergentes, com base no horário de votação. 

Parágrafo único. Persistindo a divergência, a Comissão de Votação Paralela deverá proceder à 

conferência de todas as cédulas digitadas, com o registro minucioso em ata de todas as 

divergências, ainda que solucionadas. 

 

Seção VIII 

Da Conclusão dos Trabalhos 

 

Art. 64. A ata de encerramento dos trabalhos será encaminhada ao respectivo Tribunal Regional 

Eleitoral. 

§ 1º Os demais documentos e materiais produzidos serão lacrados, identificados e 

encaminhados à Secretaria Judiciária, para arquivamento por, pelo menos, 60 dias após a 

conclusão dos trabalhos.  

§ 2º Havendo questionamento quanto ao resultado da auditoria, o material deverá permanecer 

guardado até o trânsito em julgado da respectiva decisão. 

Art. 65. A Comissão de Votação Paralela comunicará o resultado dos trabalhos ao respectivo 

Juízo Eleitoral, do qual foram originadas as urnas auditadas. 

Art. 66. As urnas auditadas em que não se verificou irregularidade estarão liberadas para 

utilização pela Justiça Eleitoral. 

Art. 67. Na hipótese de urna em auditoria apresentar defeito que impeça o prosseguimento dos 

trabalhos, a Comissão de Votação Paralela adotará os mesmos procedimentos de contingência 

das urnas de Seção. 

Parágrafo único. Persistindo o defeito, a auditoria será interrompida, considerando-se realizada 

a votação até o momento.  
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CAPÍTULO VIII 

 

DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

Art. 68. Diariamente deverão ser providenciadas cópias de segurança dos dados relativos aos 

sistemas das eleições, durante toda a fase oficial, sempre que houver alteração na base de 

dados. 

Parágrafo único. Encerrados os trabalhos das Juntas Eleitorais, será feita cópia de segurança de 

todos os dados dos sistemas eleitorais, em ambiente autenticado pelo SIS – Subsistema de 

Instalação e Segurança. 

Art. 69. Todos os meios de armazenamento de dados utilizados pelos sistemas eleitorais, bem 

como as cópias de segurança dos dados, serão identificados e mantidos em condições 

apropriadas, conforme orientação do respectivo Tribunal Regional Eleitoral, até 15 de janeiro de 

2013, desde que não haja recurso envolvendo as informações neles contidas. 

Art. 70. A desinstalação dos sistemas de eleição somente poderá ser efetuada a partir de 15 de 

janeiro de 2013, desde que não haja recurso envolvendo procedimentos a eles inerentes. 

Parágrafo único. A autorização para desinstalação dos sistemas somente ocorrerá por 

contrassenha fornecida pela área de Tecnologia da Informação do respectivo Tribunal Regional 

Eleitoral. 

Art. 71. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de novembro de 2011. 

 

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – PRESIDENTE 

MINISTRO ARNALDO VERSIANI – RELATOR 

DJE de 5.12.2011. 
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